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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO
LEI MUNICIPAL N° 7.467, DE 02 DE JANEIRO DE 2012.

Autoriza doação de área à empresa
Transportes Waldemár Ltda.

O PREFEITO DO MUNiCíPIO DE CARAZINHO, ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL.

FAÇO SABER, que o Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a

seguinte Lei:

Art. 1° Fica o Município autorizado a transferir mediante escritura pública
de doação à empresa Transportes Waldemar Uda, uma fração de terras, sem
benfeitorias com área de 342.719,15 m2 (trezentos e quarenta e dois mil, setecentos e
dezenove metros e quinze decimetros quadrados), dentro de um todo maior de
871.436,25 m2 (oitocentos e setenta e um mil, quatrocentos e trinta e seis metros e vinte
e cinco decímetros quadrados) situada no 10 Distrito deste Município, na BR-285 LE -
Km 332 + 650m, sentido Carazinho a Cruz Alta, no setor 13, quadra 30, lote 02, com as
seguintes confrontações do todo: ao Norte 564,25m com o Município de Carazinho; ao
SuI1.461,19m com Rio Glória não navegável, sendo em 656,74m com Maurício Silveira
e 804,45m com Paulo Oscar Berwig e outros; a Leste 2.116,00m com uma sanga e
Jânio Henrique Pacheco e a Oeste 1.470,00m com a BR-285, da matricula nO15.324
Livro 2, do Registro de Imóveis de Carazinho, conforme memorial descritivo, laudo de
avaliação e mapa de localização, que são partes integrantes desta Lei.

Parágrafo Único. Fica autorizado o desmembramento da área doada da
gleba total citadas no capuf deste artigo, observando Memorial Descritivo elaborado
pelos técnicos municipais.

Art. 2° A área ora doada é destinada à construção de uma unidade de
logística, iniciando com área minima de 40.000,00 m2 (quarenta mil metros quadrados),
cujas condições gerais e obrigações das partes constarão no Termo de Convênio cuja
minuta é parte integrante desta Lei.

Art. 3° A donatária fica obrigada ao cumprimento dos seguintes prazos,
todos contados a partir da data desta Lei:

I - Prazo de 60 (sessenta) dias para providencíar os trâmites relativos à
escritura da área;

11- Prazo de 120 (cento e vinte) dias para tomar posse efetiva da área,
que consistirá de construção de uma infraestrutura mínima de cercamento da área, com
postes em concreto, ferro ou alvenaria, e fechamento do lote em alvenaria, tela ou
pl.~, m"";~, '" d. "oa.to,comportõe,d. ".0O" .otrn~f
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111- Prazo de 180 (cento e oitenta) dias para iniciar as obras de
construção, não sendo considerado início da construção, a colocação da pedra
fundamental, exigindo-se, no mínimo, a aprovação prévia de projeto junto à Secretaria
Municipal de Planejamento, Urbanismo e Obras Públicas, a instalação de canteiro de
obras e, ainda, a execução de obras que representem o mínimo de 5% (cinco por cento)
da obra total.

IV - Prazo de 1 (um) ano para a conclusão da primeira etapa da obra e
início efetivo das operações, podendo ser prorrogado uma única vez pelo mesmo prazo,
desde que as obras da primeira etapa estejam concluídas em mais de 30% (trinta por
cento) e desde que mantido o interesse público.

V - Prazo de 5 (cinco) anos para concluir todas as obras previstas no art.
2°, podendo ser prorrogado uma única vez por mais um ano, desde que as obras totais
estejam concluidas em mais de 50% (cinquenta por cento) e desde que mantido o
interesse público.

9 1° Será considerada obra concluída aquela que tenha recebido a licença
de operação do órgão ambiental competente e a certidão de Habíte-se emitida pelo
Municipio.

9 2° Eventuaís dificuldades na captação de recursos para a realização das
obras, inclusive financiamentos bancários, não constituem motivo invocável para
retardamento de prazos, salvo as prorrogações previstas nos incisos IV e V.

9 3° Eventuais dúvidas sobre o cumprimento de metas serão aferidas por
técnicos municipais habilitados.

Art. 4° Caso a donatária da área necessitar de financiamento bancário
para construção de edificações exigidas nesta Lei, e, para isso for exigida hipoteca do
imóvel como garantia, poderá fazê-lo desde que, na escritura de doação, conste
cláusula específica de que a hipoteca somente poderá ser feita como garantia de
recursos que, obrigatoriamente, serão aplicados em construção ou benfeitorias, no
terreno objeto desta doação.

9 1° Na ocorrência do previsto no caput do presente artigo, deverá ser
instituída sobre o imóvel hipoteca em 2° grau em favor do Município de Carazinho,
podendo dar-se no mesmo instrumento em que a empresa outorgar a hipoteca em 1°
grau ao agente financeiro, quando o Município comparecerá ao ato, como interveniente
anuente e outorgado credor hipotecário em 2° grau.

9 2° A constituição de garantia real do imóvel em empréstimo financeiro
somente poderá ser feita se atendidos os demais termos da Lei nO 3.606/87,

. combinados com o disposto na Lei nO8.666/93, art. 17, S 4° e 5° e suas alterações.
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Art. 5° Serão de responsabilidade da donatária as despesas de

manutenção, taxas, emolumentos e tributos incidentes sobre o imóvel e suas
benfeitorias descrito no Art. 1° desta Lei, bem como a escrituração e registro do imóvel.

Art. 6° A Donatária assume os seguintes compromissos:
I - Edificar as construções previstas, nos prazos fixados no art. 3° desta

Lei;
11 - Providenciar o licenciamento ambiental da área para a finalidade

pretendida;
111 - Assumir todos os custos decorrentes das obras de infraestrutura

interna da área, inclusive aquelas decorrentes do licenciamento ambiental da área;
IV - Manter as APP's (Áreas de Preservação Permanente) existentes na

área doada, nos termos legais, somente podendo nelas intervir com o respectivo
licenciamento, se autorizado pelos órgãos competentes;

V - Assegurar que as empresas usuárias de espaços nas instalações
logisticas a serem construídas efetivamente façam a emissão de suas Notas Fiscais de
Venda a partir de Carazinho;

VI - Permitir, a qualquer tempo, o acesso da Fiscalização Municipal aos
registros contábeis da empresa e das empresas usuárias dos espaços para certificar-se
do disposto no inciso V;

VII - Construir passeio público na área frontal, no prazo de 180 (cento e
oitenta) dias após o Município providenciar a pavimentação da via pública;

VIII - Destinar, quando solicitado pelo Município e sem ônus, uma faixa de
20 m (vinte metros) na parte da frente do lote, para implantação de via pública, desde já
considerando esta faixa como não edificável;

IX - comprovar, através de cópia de declarações fiscais anuais de caráter
oficial, o incremento de arrecadação de ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias
e Serviços), em montante tal que o retorno deste tributo ao Município supere o valor dos
incentivos concedidos, observando o disposto nos parágrafos 1° a 5° deste artigo.

~ 1° O prazo de entrega da declaração anual prevista no inciso IX será de
até 10 (dez) dias após o prazo de entrega ao órgão estadual;

~ 2° A base de cálculo do incremento será feita tomando por base o valor
médio arrecadado nos últimos dois exercicios.

~ 3° Será considerado como valor do incremento somente a parcela de
ICMS que efetivamente retoma ao Municipio de forma direta, seguindo-se os critérios de
cálculo adotados pelo Governo do Estado do Rio Grande do Sul para a distribuição da
participação dos municípios.

~ 4° Por se tratar de operação logística, que abriga filiais de outras
empresas, o donatário poderá valer-se de valores adicionados fiscais e respectivos
recolhimentos de ICMS gerados por empresas abrigadas em suas instalaçôes.
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~ 5° Fica estipulado o prazo de 5 (cinco) anos para o donatário atingir um
incremento de retorno de ICMS para o Municipio equivalente ao valor dos incentivos
concedidos corrigidos pelo indice de inflação anual, podendo este prazo ser prorrogado
uma única vez por mais um ano, desde que mantido o interesse público.

Art. 7° A escritura de transmissão de área e o respectivo registro
imobiliário, prevista na presente Lei, consignarão o direito de reversão ao patrimônio do
município do bem doado nos seguintes casos e hipóteses:

1- destinação diversa à estipulada nesta Lei;
11- descumprimento dos prazos previstos no art. 3°;
111- não atingimento das metas de retorno de ICMS previstas no art. 6°;
IV - encerramento ou paralisação das atividades por qualquer motivo,

mesmo que já atingido o retorno previsto no art. 6°;
V - não cumprimento de quaisquer outras obrigações assumidas nesta Lei

e no Termo de Convênio anexo.

Parágrafo Único. É admitida a reversão parcial de área em caso de
execução parcial das obras previstas.

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9° Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei
Municipal n.o7.449 de 11 de novembro de 2011.

Gabinete do Prefeito, 02 de janeiro de 2012.

Registre-se e Publique-se no Painel de
Publicação da Prefeitura:

LI .L-
éRí~N CEMIN'
Secretário da Administração
e Controle de Orçamento
SEPLAN/DDV
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MINUTA

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

O MUNiCíPIO DE CARAZINHO, pessoa jurídica de direito público, com sede administrativa na Av. Flores
da Cunha, 1264, inscrito no CNPJ sob nO 87.613.535/0001-17, neste ato representado pelo Prefeito
Municipal, Aylton Magalhães, doravante denominado MUNiCípIO e a empresa TRANSPORTES
WALDEMAR LTDA., pessoa juridica de direito privado, com sede administrativa na Av. Antônio José
8ariette, n.o 355, inscrito no CNPJ sob nO89.317.697/0001-32, neste ato representado pelo Senhor Milton
Schmitz, doravante denominada CONVENIADA, em consonãncia com a Lei Municipal nO7.467, de 02 de
janeiro de 2012, celebram o presente CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO, sujeitando-se os partícipes às
disposições legais pertinentes e mais as clàusulas e condições seguintes:

DO OBJETO
cLÁUSULA PRIMEIRA - O presente CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO tem por finalidade a utilização para
fins econõmicos de parte da àrea de propriedade do MUNIClplO a este doada pelo Governo do Estado do
Rio Grande do Sul, conforme Lei Estadual nO 13.580, de 21 de dezembro de 2010, destinando-se à
instalação de uma unidade de logistica da CONVENIADA.

cLÁUSULA SEGUNDA - O MUNiCíPIO assume os seguintes compromissos:
I - Fazer a doação da àrea conforme disposto na Lei Municipal citada no preãmbulo;
11- Analisar e priorizar a liberação de projetos de construção que a CONVENIADA pretende desenvolver
na àrea, observadas as normas construtivas e urbanisticas aplicàveis;
111- Manter a via pública a ser construída na parte fronteira da àrea doada;
IV - Manter a iluminação pública da via fronteira à àrea doada.

cLÁUSULA TERCEIRA - A CONVENIADA assume os seguintes compromissos:
I - Edificar as construções previstas, nos prazos fixados na Lei Municipal citada no preâmbulo;
11- Providenciar o licenciamento ambiental da àrea para a finalidade pretendida;
111- Assumir todos os custos decorrentes das obras de infraestrutura interna da área, inclusive aquelas
decorrentes do licenciamento ambiental da área;
IV - Manter as APP's (Áreas de Preservação Permanente) existentes na área doada, nos termos legais,
somente podendo nelas intervir com o respectivo licenciamento, se autorizado pelos órgãos competentes;
V - Assegurar que as empresas usuárias de espaços nas instalações logisticas a serem construídas
efetivamente façam a emissão de suas Notas Fiscais de Venda a partir de Carazinho;
VI - Permitir, a qualquer tempo, o acesso da Fiscalização Municipal aos registros contábeis da empresa e
das empresas usuárias dos espaços para certificar-se do disposto no inciso V;
VII - Construir passeio público na área frontal, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias após o Municipio
providenciar a pavimentação da via pública.

cLÁUSULA QUARTA - As partes assumem conjuntamente os compromissos de:
1_ Divulgar as instalações logísticas sediadas no Municipio como forma de estímulo ao estabelecimento de
parcerias de distribuição e outros serviços logísticos que tenham como ponto de apoio o Município de
Carazinho;
11- Promover esforços conjuntos para a consolidação do Polo Logístico de Carazinho, inclusive na
formação de mão-de-obra qualificada.

cLÁUSULA QUINTA - O presente TERMO DE CONVÊNIO será rescindido nas seguintes situações:
1- Demora injustificada no início das obras previstas na Lei;
11- Execução parcial do objeto, caso em que poderá haver reversão parcial da área;
111- Outras situações de descumprimento da lei de doação e de outras disposições legais pertinentes.

cLÁUSULA SEXTA - O presente convénio VIGORA pelo prazo da Lei de doação da área, podendo ser
revogado por iniciativa do Município, com conseqüente reversão total ou parcial da área, nos casos
previstos na Cláusula Quarta.
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Carazinho, 02 de janeiro de 2012.

cLÁUSULA SÉTIMA - Fica eleito o FORO da Comarca de Carazinho-RS para dirimir quaisquer questões
oriundas do presente Convênio.

E, por estarem assim justas e pactuadas, as partes firmam o presente CONVÉNIO em 4 (quatro) vias de
igual forma e teor.

CONVENIADA
Milton Schmilz

AYLTON MAGALHÃES
Prefeito
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